
NAYANNY VIEIRA 
ADVOGADA OAB 52676 

Prefeitura Municipal de Palmácia-CE. 

A Ilustrissima Pregoeira do Município de Palmácia -CE.  

Ref.:  Pregão Eletrônico PERP-15.2024 
Objeto: Registro de pregos visando a aquisição de urnas mortuárias e serviços para auxilio funeral, 
destinados às  families  vulneráveis, de interesse da secretaria de assistência e desenvolvimento social do 
município de Patalkie. 

RECORRENTE: L RODRIGUES VIEIRA - ME pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
n° 27.095.630/0001-43, com endereça a Rua Ube'din° Solto Maior, 1041, São Vicente, Crateús — Ce, 
endereço eletrônico: renascerem( f 	 C': Tjt.com,  por intermédio de seu representante legal, o Sr.  
Luciano  Rodrigues Vieira, portador do Documento de Identidade N° 20071859715-0, inscrito sob o CPF N° 
047.911.103-07, vem respeitosamente à presença de V. Exa., por sua advogada (procuração em anexo), 
com fulcro no art.165, inc. 1, alínea ''c' da Lei n° 	33/21. interpor: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra à DECISÃO de INABILITAÇÃO tomada pela Pregoeira do Município de Palmicia-CE, com base 
nos fatos e fundamentos a seguir: 

DA TEMPESTIVIDADE 

0 presente Recurso é tempestivo, urna vez que o prazo para interposição é de 3 (três) dias, 
contado da decisão que ocorreu no dia 10 de dezembro de 2024, conforme  art;  165, I, Lei n° 
14.133/21. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

DOS FATOS 
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No dia 10 de dezembro de 2024, as 09:00h aconteceu a abertura do certame - Pregão 
Eletrônico PERP-15.2024, cujo objeto de contratação visa: Registro de pregos visando a aquisição de 
urnas mortuárias e serviços para auxilio funeral, destinados As  tam  luas vulneráveis, de interesse da 
secretaria de assistência e desenvolvimento social do município de Palmácia, sendo o Órgao 
Gerenciador o Fundo Municipal de Assistência Social. 

0 sistema utilizado para a realização do certame foi a BBMNET (Páqina Inicial  
BBMNET), (item 2.1 do edital). 

0 recorrente, na data marcada, ofereceu proposta para o lote, participou e venceu a disputa 
de lances, mas foi inabilitado, com as justificativas de que não enviou as declarações e que 
os Balanços Patrimoniais apresentados, não estavam registrados perante a Junta Comercial, 
conforme figura abaixo: 

131.12/202.14.1131Z9Piiyira. ht.i5do do Pattkipante 1 RODRICA:ES 	RA: ApOr. antIlise  doo  dortsaleolos de 1.1billta0p.:-.ser.tados,.a ododo,o .UdtOn,I RODRICOJE$MEilii. iriabitkadapor 
apft.son. 	bilanços.potrirooniilis sort? res,ero.thiliA:p cornertiald.sanrAd dos decinfaçOst.: 
10/1.2,2e24.1331.0eSideedie Apes OddocOod 	rilitt,1:11.0tA1GUE5.VIEIRA, Jo: fredsild prneediined•Cos de do ,dodo0O,1ro0iodoP,tsopnto FRANCISCA ELIANEDe.a.SIEIDA 800005 
dfi2/2e24 13:3/:d0Aieled.,..tetbdeentiFfider,:fSCA 	 BAktiéi:TeeJeEns dswie.ees des eels pet*, • 	 des ,M•xs' 

. 	;  

DAS RAZOES,RECURSAIS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

a) Das Declarações 

A decisão de inabilitação tomada pelo pregoeira pode ser questionada com base no funcionamento 
do sistema BBMNET. 0 ponto que se destaca na argumentação é que, ao enviar uma proposta através do 
sistema, o licitante encontra as opções de declarações para que possa marcar de forma clara e objetiva. 
Isso indica que o processo de envio da proposta no BBMNET já inclui a obrigatoriedade de confirmar essas 
declarações, o que deve ser considerado pelo pregoeira ao avaliar a documentação. 

Se o licitante preenche corretamente as declarações exigidas pelo sistema, a decisão de 
inabilitação pode ser vista como injustificada, pois o sistema facilita o cumprimento das exigências. Nesse 
caso, o pregoeira não deveria ter considerado o licitante inabilitado, uma vez que o próprio sistema do 
BBMNET auxilia na conformidade das declarações e evita erros que poderiam levar a uma inabilitação 
indevida. 
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Portanto, a inabilitação deve ser revista, já que a plataforma BBMNET proporciona mecanismos 
que garantem que o licitante cumpra com as exigências de forma clara e transparente, evitando mal-

entendidos ou falhas no processo. 

A participação no pregão eletrônico dar-se pela utilização da senha privativa e de 

responsabilidade do licitante. Para participação no pregão eletrônico, o licitante deve 

manifestar, EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, a proposta de pregos e as 

declarações exigidas no Edital e assim foi feito sob a responsabilidade e ciência do recorrente, 

conforme ilustra a Ficha Técnica disponível no Sistema BBMNET: 

tiECLARAÇOIM 

-  Declass  lnos que cumprimos plenamente m racp.iisitos de haiai,issarSo 

-DectailiMbs  'clue  estames cientes e toncordatosis  cam  as condições contidas edital.  e seus anexos,  ben)  coma de que a proposta4pre.seneada esta.em.tonformidade com o editai 
eque °Valor Ofestadb dompreende 4 irst*41idada dos custos para.atendiinentodes Oifielingtrapalhispis assegurasid.Sna ConstituiçõdFedaral, nas leis tr.abalhiStas, nos nonnas 
infealegais,.nas convenco- -es s.riletives.ele.valtialho x snsterrnosdnsjustanesnco de covd,aza vigentes na data de sua  entrain  tirri 

eDeclaiamos  Weal's°  amplegamos  mends  de  lõ :snot  em1Sabalho noturno, perigoso o,, 'malt:Pre 4nio.empregatnos mandrdelÕ  ands,.  salvo metior,4partir, 	de 14 anot,da 
condiçõss da aprendicidoS termos 	stige7', 101013, da Constituição 

,Declararsiqs que nõripsissditnos,  ern  ndSt.4:cadela.pmdutiva; empregOdes exeçutqiido craballin degradaqe ou foeçadd„obsetvando o spostd noS insiSSiS Pi a IV do  act.  1  &rib  
InciSo lii do  art.  51da Consiittlicao Federal.  

-.Destasainos quecurePtins• as CotiOnstm de resenra rio sargdS para pessoa isdm deliciancia e paraseabilisade da Pravidalsida.$6ciat previstas no  art.  93 da W3.2134001. 

Dect0s4100S  rive  elcarinos.9rganjzid4 eos.sopa  atiyá e.que eurnprisres  Ps  requisitils'essebelecidos nriassigd16da Lei n1.14,133,,0q•:2921. 

Deddraniosque estainds enqqadrados  corm-  micrpempresa, emprese de peqsietoporteousvciedade,roperatiiia e  cue  stacipsissios es Sequisitos estabelesidos no ortjgo 3" deloOf 
Complementas te 1./3.., de 2.006,  assail&  aritcssiaitsurruir doseatamento!favoresido dstalselecido Issoeus  arc,  42 a 49. setser,ado arsposto nos $9 i"zo 31do  art.  41, da 	sr.1  

Como se pode ver, E IMPOSSÍVEL, no sistema, registrar a proposta inicial  Seth  realizar 
tais declarações. Logo, não subsiste a justificativa da Administração no sentido de que o 
licitante não apresentou as declarações. Houve, portanto, um excesso de rigor, frustrando, assim, 
uma das finalidades da licitação, que é a busca pela melhor proposta, gerando prejuízo ao erário, 
que contratará os serviços por pregos mais elevados. 

Em um processo licitatório as exigências detêm um sentido maior que a formalidade de seu 
cumprimento. No caso, declarar é assumir um compromisso em razão de alguma coisa, e para o 
atendimento deste critério de habilitação, não apenas tem valor uma declaração apresentável, 
assinada a mão ou digitalizada, mas qualquer manifestação que afirme o compromisso por parte do 
declarante. 

No mesmo cenário, mesmo que a empresa não tivesse apresentado as declarações, o que 
não é a verdade, deveria a nobre Pregoeira, com fulcro nos princípios da razoabilidade, e 
formalismo moderado, através de diligência, até mesmo através do  chat  do sistema indagar se a 
empresa expressa as declarações exigidas no instrumento Convocatório, enquadrando-se como um 
procedimento formal e afastando o formalismo rigoroso. 

4—N, 
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a.1 ) DO FORMALISMO MODERADO 

Conforme doutrina Margal Justen Filho (2012), há a firmada tradição de que os atos de uma 
licitação devem ser engessados no rigorismo formal, de modo que se torna impossível a execução de 
quaisquer atos que se mostrem em descompasso com o modelo formal previsto na lei ou no instrumento 
convocatório. No processo licitatório, os principais princípios que apresentam aparente contradição com o 
formalismo moderado são o da vinculação ao instrumento convocatório, o da isonomia e o da legalidade. 
Eles são invocados frequentemente pelo agente da contratação para inabilitar uma empresa que 
descumprid um requisito formal do certame; por exemplo, deixar de enviar determinado documento de 

Acontece que,  coin  o passar dos anos, as decisões do gestor qje extrapolaram a razoabilidade 
pela ampla utilização do rigor formal começaram a ser contestadas pelos orgãos de controle e pela Corte 
de Contas, o Tribunal de Contas da União (TCU), Um exemplo está no Acórdão do TCU a seguir transcrito, 
que considerou irregular a inabilitação de um licitante  ern  razão de não ter apresentado cópias autenticadas 
de sua documentação: 

A irregularidade foi caracterizada a partir da inabilitação do 
instituto em ivirtude da apresentação de cópias não 
autenticadas. É pacifico o entendimento do tribunal de que 
falhas • sanáveis, meramente formais, identificadas nas 
propostas, i• não devem levar necessariamente à inabilitação, 
cabendo ã -comissão julgadora promover as diligências 
destinadas a esclarecer dúvidas ou complementar o 
processamento do certame.  ICU  - ACÓRDÃO 3340/2015 - 
PLENÁRIO (BRASIL, 2015). 

Um processo licitatário não pode se transformar em uma competição de conhecimentos, onde o 
objetivo é premiar o que possui mais destreza em cumprir um edital. 0 certame, embora tenha uma 
natureza formal, deve ir contra a uma burocracia exacerbada e inútil, não se deve em nenhuma hipótese 
confundir procedimento formal com formalismo. Enquanto o primeiro é necessário ao processo e deve ser 
utilizado em qualquer certame, o segundo trata de exigências inúteis e desnecessárias, que somente 
prejudicam o andamento do processo e fazem com que a Administração não contrate pelo menor prego, 
prejudicando ainda a economicidade. 

Portanto, o principio do formalismo moderado não faz com que a contratação desrespeite o edital 
da licitação, nem a legalidade, nem a isonomia. Ao contrário, esse principio respeita todos os outros e 
prioriza a satisfação do interesse público, da economicidade e da eficiência. Ademais, visando ratificar todo 
o exposto até aqui, é válido trazer à baila trechos das recentes decisões do TCU acerca do tema: 
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A vedação à inclusão de novo documento [...] não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 
com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, 
por equivoco ou falha, o qual deveria ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeira mediante diligência saneadora. TCU — 
ACÓRDÃO 2568/2021 — PLENÁRIO (BRASIL, 2021) 

A vedação à inclusão de novo documento [...] não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado  
corn  os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, 
por equivoco ou falha, o qual devera ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeira. TCU — ACÓRDi-- 0 1211/2021 — PLENÁRIO 
(BRASIL 2021) 

Constitui-se excesso de rigor a desclassificação de licitantes por 
conta de erro formal na apresentação da proposta e da 
documentação exigida f...19.4.1 tornar nulos os atos 
administrativos que Habilitaram as empresas concorrentes no 
âmbito do Pregão Eletrônico n° 26/2010, bem como todos os 
atos deles -decorrentes. os quais desclassificaram suas 
propostas, bem come os que homologaram o certame e 
adjudicaram o objeto, retornando a avença a fase de habilitação. 
TCU—ACÓRDÃO 1924/2011 — PLENÁRIO (BRASIL, 2011). 

Assim, resta evidente a importância desse principio para a correta condução do certame. Ignorá-
lo pode vir a fazer com que o processo seja revogado ou até mesmo anulado, conforme o grau da 
irregularidade apresentada. Por fim, cabe destacar que os princípios que conduzem a mais formalidade 
não são vilões e não devem ser desconsiderados. Pelo contrário, a formalidade e burocracia trazida por 
eles levam a marcha processual a ter mais segurança jurídica, de forma que a intenção desta análise é 
demonstrar a necessidade de ponderação dos princípios. 

Desta forma, não deve prosperar o motivo de inabilitação da empresa L RODRIGUES VIEIRA — 
ME, que foi a detentora da melhor proposta, visto que a empresa, no ato do cadastramento da proposta 
inicial fez todas as declarações exigidas no Instrumento Convocatório, demonstrando assim, um rigorismo 
exagerado. 

b) Do Balanço Patrimonial 
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A decisão de inabilitação da Recorrente é manifestamente ilegal e viola os princípios 
constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade e da vinculação ao instrumento 
convocatório, este último expressamente previsto no  art.  5° da Lei n°14.133/21. 

Os Balanços Patrimoniais apresentados dos exercícios de 2022 e 2023, conforme exigido no 
Edital, estão REGISTRADOS JUNTAMENTE COM 0 LIVRO DIÁRIO. 

O balanço patrimonial na forma da lei é um relatório contábil que deve ser elaborado e apresentado 
de acordo com as normas legais, como as definidas nos artigos 1078 e 132 da Lei n° 6.404/76. 

Para ser considerado autêntico, o balanço patrimonial deve cumprir as seguintes formalidades: 
• Indicar o número das páginas e do livro onde está inscrito no Livro Diário 
• Estar acompanhado do Termo de Abertura ,e do Termo de Encerramento do Livro Diário 

• Ser assinado por contador e representante legal da empresa 

Na forma da lei, o balanço patrimonial deve conter os seguintes elementos: 

• Balanço patrimonial do último exercicio social: 
• Demonstração de Resultado do Exercício: 
• Assinado pelo contador e representante legal da empresa; 
• Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário; 
• Registrado na Junta Comercial, no Cartório De Registros De Pessoa Jurídica ou OAB; 

Diante disso, o documento em questão foi apresentado de forma integral, conforme exigência do 
Instrumento Convocatório. Ademais, o pregoeira possui o poder-dever de fazer DILIGENCIAS, caso haja 
dúvidas. 

Nesse sentido,  Ronny  Charles diz que é importante frisar que as diligências podem ser 
realizadas de oficio ou a pedido do licitante interessado. Sendo a pedido. devera o requerente indicar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita (TORRES, 2023, p. 152). 

A Lei n° 14:133/2021 possibilita ainda a substituição e juntada de docurtieritos novos para 
complementar informação, desde que necessária patá apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame, diferentemente da Lei n° 8.666/1993, que veda expressamente. Entretanto, quanto a essa última 
legislação, observa-se que, com o passar dio::,tempoii houve evolução da doutrina e jurisprudência no 
entendimento. 
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Vale salientar, que os Livros Diários apresentados, possui registro na Junta Comercial, 
podendo o próprio pregoeira, em caso de dúvida, verificar no próprio  site  da Junta Comercial, conforme 
figura abaixo:  

Ss
Junta pomercArdoEstade do Ceará 
Este 	pro.tOdoMde49bb.q.  24/064243:9410  Oa  11/04/2024 c,:.clarlos de autenticar,Opestrio conttdos no Termo qe.sliteutr.00 que devera 
.4F4iiii6dcicoriforme inRiTmaclies ctitis.tpibis . 	 . , 

.pág. Jista Comerciat.2/26 
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Demonstração do Resultado do Exercício — DRE, está na pagina 24, os  indices,  na página 25 

e Termo de Encerramento na pagina 26. 
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NAYANNY VIEIRA 
ADVOGADA OAB 52676 

lePdgine: 25 

ammiode Eneerrerne  

kkiiont radrigu“ 

Abaixo, encontram-se os Termos de Autenticação — Livro Digital, que contem um  link  e um cR  

Code,  permitindo uma rápida verificação da autenticidade do documento. Assim, a alegação que 

JUSTIFICA A INABILITAÇÃO da recorrente NÃO SE SUSTENTA, especialmente considerando que se 

trata de um documento público, de fácil conferência e pré-existente, o que tornaria viável uma simples 

DILIGENCIA, com a intenção de contratar uma empresa com prego justo, serviço de qualidade e ampla 

experiência e reputação no mercado de atuação. 

@nayannynara 	nayannyvieiraadv@outlook.com  
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9-  et-4 

NAYANNY VIEIRA 
ADVOGADA OAB 52 676 

Sistema Naoorial de Registro de Empresas Meccanti -  SMARM  
Governo do Estado do CeaM 
Secretari a de Estado da Fazerida dOEcta.lo do Ceara 
Junta Cornemial do Estado do Ceara 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caracteristicas 
abaixo, por mim conterldo e autenticado sob o n* 20038371 em 11104/2024. Assinado digitalmente 
por Angela Maria Sampaio Da Silva. Para validação da Autenticação dos Termos, devera ser 
ar.essado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalscrvicos.jucec. 
ce_gov.br/Portal/pagesuimagemProcesso/viaUnica.isf) e informar o número de protocolo e a cnave 
de segurança abaixo: 

Ntirnsio de Protocol° Came de  Segurança  

24/060243-9 TEI-83  

Identificação da Empresa 

t4crne Empresonat L. RODRIGUES VIEIRA - 

Nire: 

CrtIPJ: -.Z7 _095 .6 3 0 ,0001- 43 	- 

SAtmicipio: CRATEUS 

identiBcação do Lrno Digital 	 . 	.. 
Especie: DIARIO 

Nômero de Ordem 5 

Periodo de Escrituração: 02/01/2023- 31112/2023 

Nanaro da Procuração: 

AsSinenteo) 

CPF iidele:. : . CRC pate Apinatiord 

5 I C, .373-e3 yairriti'armS 3
,
,

,
f. 	. 9248213 , ' 900024  

Assinado  utizarxia  assinaturas  sivarkiidas 	.,•%';',".4..:..af.• 

• 

047.011.103-07 iuciano rodogoasirea  1o4- 

Meinacto delzartdo assinaturos avançadas 

Documento assinado eletronicamente por Angela  Mods  Saropilio Da SR ft4 Seividoc(s) Pôbfico(a), em 11/0412024, as 11 :39. 	 . 

Fortaleza. csintaieira, 11 de abil de 2024 
A aufancidsde desse documento pode  Set"  conferida no  p;rtal de servipts da fueec  
Wantland°  o número do  protocol°  24/060243-9. 
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Ntimtvo de Protocolo Chave de Segurança 

24/031A38,7 

NAYANNY VIEIRA 
ADVOGADA  DAB 52 67 6 

SiStelneklidena-ditiliStr0 de Eropresas Mercantil - SINREM  
Govern°  do Estado do eact  
Sec  erada do Estado da Fazenda do Estado do Ceara 
Junta Comercdi do fstacio do Ceara 

TERMO DE AUTENTICAÇÂO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encanamento do Livro Digital com carecterlsticat 
abaixo, por  mite  conferido e autenticado sob o n't 20037381 em 23/02/202C Assinado digitalmente 
por Marcos Antonio De Abreu Silva. Para validaçgo da Autenticavio dos Termos. deverá sei 
acessado o  sate  eletrônico do Portal de Serviços 1 Validar Documentos (https:1/poltelservIco.s.itiosc. 
ce.gov.br/Portal/pagestimagemProcessolvialJnicajtd)  e informar o mintero de  protocol*  e a chave 
de segurança abaixo: 

tdentificaçlio da Emprega  
Name  EmPrerladat L RODRIGUES VIEIRA 

tfre: 

CNPJ: 270056,30/0001-43 

Municipicc CRATEUS 

identifacaçôo do Livro Digital 
Eispécre: DIAR10  
Miner*  de  Ordeal:  4 	 , 

- 
PetiOdOele Eect€tsaç3o: 050602022 _ 31112/20= 

Numero da Procuresiger: 

, 'Asdnante(s) 

CPI- Nome  CRC  Dala Assinalura 

047.211.103,07 liACi3;70 r9drtRaes viera =02/2024 

Assinado utigzando assinaturas everisrades 	9:Ail*" 	•Ir—. 

550.519.37353 	 a**. 
AssinoxIoutilizondo assinaturasairançadas rn 

- 	Documento aseinadoeietronieernertte per Mia -coa Antonio De AbreuSilva, 
ZSIVIIWIServidor(a) Priblico(a),  ern  23002/2024, es 07:39 

Fortaleza. sesta-feira, 23 de fevereiro de 2024 
AtitAttirteldiadedeeetelocianent0 pode ser conferida no 	sent,toa 49 
treforinendo  õú,i  do protocolo 24/031.4,38-7. 

Nessa órbita, não é aceitável a inabilitação do recorrente por questões irrelevantes que 

apenas prejudica a melhor oferta para a administração pública, no caso em questão, maximiza a não 

aceitação pelo fato da recorrente ter cumprido os requisitos de habilitação do edital, e caso tenha gerado 

obscuridade para a douta comissão, esta possui pode-dever de efetuar diligencia para sanar tal 

obscuridade, zelando assim o interesse público. 
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NAYANNY VIEIRA 
ADVOGADA OAB 52676 

Portanto, as rasas motivações do Sr. Pregoeira, não deve ganhar forças, visto que é merecedor 

de reforma, em obediência ao rigorismo moderado e ainda aos ditames legais, instrumentais que regem os 

processos licitatórios. 

0 caso em tela, se vê claramente que os fundamentos alicerçados nesta inabilitação são 

temerários, implausiveis e sem qualquer relevância jurídica, que autorize uma inabilitação da recorrida do 

referido certame. 

DOS PEDIDOS 

Desse modo, em vista das argumentações e fundamentações ora apresentadas, sobretudo diante 

das orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas destacadas, requer: 

a) 0 recebimento do presente recumo com fulcro no  art.  165, inc.!, alínea c da Lei n° 14.133/21; 

b) Que o recurso administrativo em apreço seja julgado totalmente procedente, e conferindo 

nulidade da decisão, desconsiderando a inabilitação da recorrente, qualificando como HABILITADA; 

c) Que seja reconhecida a proporcionalidade e razoabilidsde nos moldes da Lei 14.133/21, com 

intuito de não acarretar danos  des  medidos e imparciais; 

d) Pugna-se, supletivamente, em peso de .não provimento do presente recurso, o que não se 

espera, a disposição de cópia integral do processo licitatório, no afã de instruir medida judicial pertinente; 

Nestes termos, 

Pede e espera JUSTO deferimento.  

Crateirs/CE, 12 de dezembro de 2024 

NAYANNY NARA 	f, Assinado de forma digital por 

RODRIGUES VIEIRA 	NAYANNY NARA RODRIGUES 
GOMES01897580312 

GOMES:0189758p, 	Deck's:  2024.12.13 08:39:06 

Nayanny  Nara  Rodrigues Vieira Gomes 
Advogada 

OAB/CE n° 52676 

Documento assinado digitalmente 

LUCIANO RODRIGUES VIEIRA 
Data: 13/12/2024 07:5835-0300 
Verifique em https://validar.itigov.br  

L RODRIGUES VIEIRA - ME 
Cnpj n° 27.095.630/0001-43 

Recorrente 
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